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ñPERSONALIDADES NEGRAS?! SÓ CONHEÇO ZUMBI, 

PROFESSORA!ò - A CONSTRU¢ëO DO ñHEROIò E A 

INVISIBILIZAÇÃO DO NEGRO NA HISTÓRIA  
 

Fabiana Ferreira de Lima1 

 

Resumo: Com base no recorte de uma prática pedagógica mais ampla, executada numa 

Instituição Federal de Ensino, com alunos do 5º ano de escolaridade do Ensino Fundamental, este 

artigo tem como objetivo refletir acerca da invisibilização do negro, no processo de construção 

dos “heróis da história”, a partir do debate crítico e do reconhecer que existem diferenciadas 

versões históricas, que tanto têm legitimado o eurocentrismo como fundamento epistemológico à 

construção dos diversos conhecimentos. Partiu-se de uma lista de personalidades históricas 

apontadas como mais conhecidas e importantes para a turma e, a partir dela, desenvolveu-se nova 

atividade, com vistas à visibilização de personalidades negras da História, até então 

desconhecidas para a maioria deles. No presente trabalho, as discussões se fundamentarão em 

autores como: Boschi (2007) e Silva (1997, 2010). Além destes, outros autores participarão do 

escopo das discussões. 

 

Palavras-chave: Lei 10.639/03; personagens da história; heróis; negros 

 

ñBLACK PERSONALITIES?! I ONLY KNOW ZUMBI, TEACHER " - THE ñHEROòôS 

CONSTRUCTION AND THE INVISIBILIZATION OF BLACK PEOPLE IN HISTORY  

 

Abstract: Based on a wider pedagogical activity, executed in a Federal Education Institution  with 

5th grade students of the elementary school, this article has the goal of reflecting about the black 

people’s invisibilization, in the “History heroes” construction process, based on the critical debate 

and recognizing that there are different historic versions, wich has been legitimizing the 

eurocentrism as epistemological fundament to the construction of the many knowledges. It started 

from a general historical personalities list, on wich the students pointed out the individuals that 

are more known and iconic for them and, from that, a new activity was developed, searching the 

visibilization of History’s black personalities, until then unknown to most of them. In the article, 

the discutions will be fundamented on authors: Boschi (2007) and Silva (2010). Others autors will 

be considered.  

 

Key-words: Law 10.639/03; history characters; heroes; black people 

 

« »! NOIR PERSONNALITÉS SACHE SEULEMENT ZUMBI, PROFESSEUR! « - 

CONSTRUCTION » HERO « ET LE NOIR DANS L'HISTOIRE INVISIBILITÉ  

 

Résumé: Sur la base de la coupe d'une pratique pédagogique plus large, réalisée dans un 

établissement d'enseignement fédéral, avec les élèves de la 5e année de l'école primaire, cet article 

a pour but de réfléchir à l'invisibilité du noir, dans le processus de construction « Heroes l'histoire 

», du débat critique et reconnaître qu'il existe différentes versions historiques, que les deux ont 

eurocentrisme légitime le épistémologique fondateur de la construction des connaissances 

                                                           
1 Mestre em Educação, do curso de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Estado do 

Rio de Janeiro –Unirio; membro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação para as Relações Étnico-

raciais (Gepeer - Unirio), coordenado pela professora doutora Maria Elena Souza; professora no Primeiro 

Segmento do Ensino Fundamental, no Colégio Pedro II. Contato: trintonale@hotmail.com 
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diverses. A partir d'une liste de personnages historiques identifiés comme les plus connus et 

importants pour la classe et, à partir de là, nous avons développé une nouvelle activité visant à la 

visualisation des personnalités noires de l'histoire, jusque-là inconnu de la plupart d'entre eux. 

Dans cet article, les discussions se fonder sur des auteurs tels que: Boschi (2007) et Silva (1997, 

2010). En plus de ceux-ci, d'autres auteurs participeront à la portée des discussions. 

 

Mots-clés: Loi 10.639/03; personnages de l'histoire; les héros; les noirs 

 

"PERSONALIDADES NEGRAS? SOLO CONOZCO ZUMBI, PROFESORA!" - LA 

CONSTRUCCIÓN DEL "HEROI" Y LA INVISIBILIZACIÓN DEL NEGRO EN LA 

HISTORIA  

 

Resumen: Con base en el recorte de una práctica pedagógica más amplia, ejecutada en una 

Institución Federal de Enseñanza, con estudiantes del 5º año de escolaridad de la Enseñanza 

Fundamental, este artículo tiene como objetivo reflexionar acerca de la invisibilización del negro, 

en el proceso de construcción de los héroes de la historia ", a partir del debate crítico y del 

reconocer que existen diferenciadas versiones históricas, que tanto han legitimado el 

eurocentrismo como fundamento epistemológico a la construcción de los diversos conocimientos. 

Se partió de una lista de personalidades históricas apuntadas como más conocidas e importantes 

para la clase y, a partir de ella, se desarrolló una nueva actividad, con vistas a la visibilización de 

personalidades negras de la Historia, hasta entonces desconocidas para la mayoría de ellos. En el 

presente trabajo, las discusiones se fundamentarán en autores como: Boschi (2007) e Silva (1997, 

2010). Además de estos, otros autores participarán en el ámbito de las discusiones. 

 

Palabras clave: Ley 10.639 / 03; personajes de la historia; héroes; los negros 

 
 

INTRODUÇÃO  

 

Com a chegada dos portugueses em território brasileiro, habitado por nativos, 

denominados por aqueles como “índios”, a “nova terra” foi pouco a pouco povoada, com 

o intuito da dominação territorial e exploração de possíveis bens rentáveis, pelo reinado 

português. Num lugar tão amplo territorialmente e ainda correndo riscos constantes de 

tomada por outros, a exploração foi cada dia mais sistematizada, necessitando de mão-

de-obra para tal atividade. A princípio, praticando a troca do trabalho indígena por 

bugigangas – o chamado escambo – a extração do pau-brasil (madeira muito utilizada 

para o tingimento de tecidos e outros) pôde estar garantida por algum tempo. Porém, 

devendo habitar definitivamente a “nova terra”, o mais rápido possível, aqui se 

implementou o cultivo da cana-de-açúcar, cuja produção rendia bons lucros a Portugal, 

pois o comércio do açúcar estava em alta, internacionalmente. Nesta empreitada, já não 

deu mais para contar com o trabalho dos indígenas escravizados.  
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Numa continuidade de práticas escravagistas, já implementada por Portugal e 

outros regimes administrativos, o comércio de escravos e a escravização negra africana 

passou a alimentar as bases exploratórias, nestas novas terras. Trazidos de diversificados 

reinos e povos africanos, os negros eram transportados em precários navios negreiros. 

Quando aqui chegavam com vida – pois muitos morriam durante a travessia do Atlântico 

– eram separados de seus pares, de seus familiares e expropriados de sua liberdade. 

Pesquisas afirmam, inclusive que tais separações levavam em consideração, também, os 

conhecimentos tecnológicos que estes traziam de suas terras, como a agricultura e 

metalurgia. 2 Apenas muito tempo após – e muitas lutas – é que sua real abolição tem sido 

conquistada e considerada, continuamente, dia após dia. 

É ousado, mas possível de se afirmar, que a abolição da escravatura ainda não é 

fato consumado, pois sabe-se que longo tempo se passou, mas os dados e estatísticas 

envolvendo negros demonstram que as consequências deste período de escravização 

ainda possuem inúmeras “feridas” na atualidade, sobre as quais a sociedade deverá ainda 

dar conta: maior população vítima de violência, racismo, discriminação nos mais diversos 

ambientes e setores, desigualdades sociais, grande população negra carcerária, 

desigualdade de acesso e permanência nos muitos níveis de ensino; dentre outras. Poucos 

são os que despertam para a efetivação de mudanças reais nestas questões. Para Carneiro 

(2002, p.8), talvez seja porque “não convenha à maioria branca mudar uma situação de 

fato e apontar os verdadeiros interesses mantidos por trás da constante marginalização do 

negro”. Marginalização esta que se reflete numa constante invisibilização e disputa de 

representatividade, nos mais diversos setores. 

Ao averiguar o processo histórico e a abolição da escravatura, constata-se que 

ínfima ou nenhuma política pública foi providenciada para sanar tantas perdas de vida e 

de trabalho forçado, sustentado por tantos séculos. Quase ao mesmo tempo, incentivos à 

vinda de imigrantes europeus eram dadas, enquanto os “novos libertos” foram “jogados 

à própria sorte”. Concomitante a estas questões, a história transmitida de geração em 

geração elegeu as versões que sempre colocaram os brancos e homens como destaque, 

deixando de lado os inúmeros personagens negros que influenciaram e determinaram 

fatos importantes na história brasileira; como Zumbi dos Palmares, que comandou o 

                                                           
2 Vide, por exemplo: < http://www.arqueologia-iab.com.br/publications/download/14> 
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maior quilombo brasileiro, localizado no atual estado do Alagoas; como José do 

Patrocínio, um jornalista e escritor abolicionista; Luiza Mahin, líder da Revolta dos 

Malês; Dandara, a guerreira; Abdias do Nascimento, marcante intelectual negro 

brasileiro; e muitos outros. 

Séculos se passaram, mas tais questões se encontram bem visíveis. Segundo 

Carneiro (2002, p.9), “desde o século XVI, expressões estereotipadas foram empregadas 

pelo colonizador europeu interessado em segregar esses grupos”, construindo muitas das 

representações negativas que pairam “naturalmente” em nossas mentes. É fato que as 

consequências não apenas socioeconômicas, mas também as inter-relacionais ainda estão 

em vigor. Não são poucos os depoimentos envolvendo discriminação racial, exclusões, 

desigualdades e tantos outros fatos. Apesar de existirem dados e estudos apontando 

diferenciações tendo como referência a raça negra - como os últimos relatórios do Grupo 

de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa (GEEMA) e do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) - vivemos numa sociedade em que, por causa da 

miscigenação, “julga-se viver numa democracia racial, pois as ideias de uma pretensa 

harmonia nas relações raciais brasileiras atuam como uma cortina de fumaça para 

esconder grandes desigualdades raciais, nos planos material e simbólico” (Silva, P., 2012, 

p.124). 3  

Mesmo com a aprovação da Lei 10.639/03 – que alterou a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, determinando, em seus artigos 26A e 79B, o ensino da 

história e cultura afro-brasileira e africana e o dia 20 de novembro como Dia da 

Consciência Negra, é fato que há muito ainda o que se fazer. Diante disto, é necessário 

questionar: tal promulgação garantiu que o conhecimento acerca dos africanos e afro-

brasileiros fosse implementado? Os estudantes que passaram pelos bancos escolares, 

nestes quatorze anos da aprovação da lei, puderam conhecer um pouco mais sobre estes 

saberes? Será que aos futuros docentes foi oferecida uma formação que dê conta destas 

demandas? Quais serão os personagens que mais se destacam no imaginário dos 

integrantes de nossa sociedade? Por que um personagem histórico é lembrado e mais 

considerado como agente histórico ativo e outro não? Como se dá essa intencional 

                                                           
3 Conferir em: < http://gemaa.iesp.uerj.br/wp-content/uploads/2017/08/Relat_1.pdf> e < 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/080513_comunicadoipea04.pdf> 

http://gemaa.iesp.uerj.br/wp-content/uploads/2017/08/Relat_1.pdf
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invisibilização e construção de representatividade, em nosso contexto brasileiro? Como 

se constroi esse processo de destaque dos herois da história?  

Estas são questões que precisam ser pensadas e foram motivadas a partir de uma 

prática pedagógica realizada com alunos do quinto ano de escolaridade do Ensino 

Fundamental, na disciplina Estudos Sociais, numa instituição federal de ensino. Sua etapa 

inicial foi questionar os estudantes sobre quais os personagens da história que eles se 

lembravam, naquele momento, e que, para eles, têm um destaque significativo.  

O resultado deste registro motivou não apenas a análise dos dados obtidos, bem 

como as declarações que os mesmos fizeram. 4 Como se trata de um estudo tendo como 

referencial momentos de aula em sala, tais justificativas serão atribuídas à turma, mesmo 

sendo falas omitidas por um ou outro destes alunos, sem a citação específica de seus 

nomes. O foco aqui, portanto, será dado ao quantitativo de nomes de personalidades 

negras da história, que foram mencionados por estes mesmo estudantes e uma breve 

análise, com base em possíveis porquês deste ou daquele nome ter sido lembrado, e não 

os de outros. 

 

PERSONAGENS DA HISTÓRIA COMO HERÓIS ï HÁ ESTUDOS? 

 

Para desenvolver uma análise mais sólida e fundamentada neste artigo, o desafio 

inicial foi o de obter teóricos que escrevam sobre este assunto singular – heróis negros da 

história - e que tenham escritos de até cinco anos atrás. 5 Para tal, foi realizada uma busca 

na página virtual de periódicos da Capes. Ao pesquisar, sobre a palavra-chave “heroi”, 

são colocados à disposição do leitor quinhentos e vinte e oito escritos, enquanto que o 

termo “heroi negro” encontrou duzentos e dois. Ao analisar o resumo de alguns destes 

textos, percebe-se que a maioria deles aborda temáticas que envolvem literaturas em geral 

e personagens negros de filmes e não da História, que é o propósito deste trabalho. Alguns 

dos títulos até mesmo se repetem, o que evidencia a ineficácia deste tipo de pesquisa, 

                                                           
4 Foram estes os nomes citados: Princesa Isabel, Ana Neri, Albert Einstein, Abraham Lincoln, Nelson 

Mandela, Getúlio Vargas, Dilma Roussef, Marie Cryie, Angela Merkel, Dandara, Pedro Álvares Cabral, 

Dom Manuel, John Kennedy, Napoleão, Joana D’Arc, Carlota Joaquina, Jesus, Juscelino Kubstchek, 

Zumbi, Anita Garibaldi, Adolph Hitler, Mozart, Santos Dumont, Louis Armstrong e Pelé. 
5 Considerando que este artigo fora escrito em 2017. 
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neste ambiente virtual, já que uma leitura minuciosa aponta falhas quanto ao que se 

realmente espera como temática central.  

Já no espaço virtual “Scielo”, consultando escritos desde 2011, o site disponibiliza 

vinte e um trabalhos, em que apenas um deles destaca como “heroi negro” João Cândido, 

o marinheiro líder da Revolta da Chibata, sob o título “Do marinheiro João Cândido ao 

Almirante Negro: conflitos memoriais na construção do herói de uma revolta centenária”, 

sob autoria de Sílvia Capanema P. de Almeida. 6 No Portal Domínio Público, encontra-

se, com a palavra-chave “heroi”, cinco trabalhos, em que nenhum deles aborda o tema 

central aqui em destaque – o “heroi negro”.  

Sem alcançar sucesso considerável nesta busca de trabalhos e, consequentemente, 

teóricos que abordem acerca do “heroi negro” em fontes reconhecidamente acadêmicas, 

ou seja, que sejam de até cinco anos atrás, considerando que este fora concluído em 2017, 

partiu-se para a pesquisa de escritos em outros espaços, como blogs, coleções, artigos de 

revistas, vídeos,  livros etc; sem seguir exatamente o critério de publicação até cinco anos 

atrás, mas de considerável relevância, qualidade e confiabilidade. 

Um dos primeiros materiais com o qual se obteve contato, frente ao tema do “heroi 

negro” ou personalidade negro da história, foi o livro “Vultos Negros na História do 

Brasil”, de Nelson de Oliveira, da Coleção “Cadernos Ceap”, de 2006. Nele, o autor faz 

uma reflexão sobre a invisibilidade do negro, além do seu destaque quanto ao trabalho 

com a cana-de-açúcar, o ouro, o negro no Império e a construção de uma identidade 

étnica. Além disso, cita vários personagens negros que atuaram na História do Brasil. 

Outra obra que merece destaque é o livro de Roniel Felipe, sob o título “Negros 

Herois – Histórias que não estão no gibi”, de 2012. É dividido em dois capítulos, 

destacando elementos da biografia de dois personagens históricos: Laudelina de Campos 

Mello e Antônio Carlos Santos Filho. Além dele, sob autoria de Jarid Arraes, há o livro 

“Heroínas Negras Brasileiras em 15 cordeis”, lançado em 2017, que conta a história de 

                                                           
6 A Revolta da Chibata foi um movimento militar na Marinha do Brasil, planejado por cerca de dois anos 

pelos marinheiros e que culminou com um motim que se estendeu de 22 até 27 de novembro de 1910 na 

baía de Guanabara, no Rio de Janeiro, na época a capital do país, sob a liderança do marinheiro João 

Cândido Felisberto. C.f.: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolta_da_Chibata>;  

C.f.:http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

01882011000100004&lng=pt&nrm=iso 

C.f.:<ttp://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

01882011000100004&lng=pt&nrm=iso> 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolta_da_Chibata
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01882011000100004&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01882011000100004&lng=pt&nrm=iso
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quinze mulheres negras de destaque histórico, como Maria Firmina dos Reis, Tereza de 

Benguela, Tia Ciata, Carolina Maria de Jesus, dentre outras. 

Uma abordagem interessante também é a desenvolvida por Ana Célia da Silva, 

em seu trabalho sob o título “Desconstruindo a discriminação do negro no livro didático”, 

de 2010. Nele, ela destaca a influência que os livros didáticos exercem, na construção da 

representação do negro, em que, na sua maioria, dá um tom negativo e estereotipado, 

contribuindo, além disso, para a invisibilização de suas ações, frente aos episódios 

históricos. 

Além de livros, em busca de trabalhos sobre o “heroi negro” ou personagens 

históricos negros, há uma gama de opções, a fim de serem conhecidos tais agentes 

históricos. O portal Geledès, por exemplo, é um espaço virtual em que sempre há 

publicações atualizadas acerca das questões étnico-raciais. 7 Ao pesquisar artigos sobre 

“heroi negro”, várias opções de leituras foram disponibilizadas. Entre elas, destaca-se a 

sob o título “Onde estão os heróis negros na história do Brasil?”, publicada em 2014, cujo 

autor é Marcos Canetta. 8 Neste escrito, o autor levanta questões relevantes à temática. 

Outro trabalho é o “Plano de aula – Por que os heróis nunca são negros?”, publicado em 

2009, que dá dicas de como promover a visibilização de personagens históricos negros, 

além de um roteiro para levantamento de uma discussão acerca do racismo. 9 

Iniciativas como canais de vídeos também têm sido cada vez mais comuns. Um 

deles é do adolescente que se identifica como PhCôrtes, cujos vídeos retratam a história 

de vida de personagens negros da história do Brasil. 10 Outras publicações também tratam 

sobre esta questão, porém, não correlacionando aos fatos históricos, mas a herois como 

personagens de gibis ou filmes em geral.  

Enfim, “academicamente falando”, não há muitas publicações abordando tal tema, 

de maneira geral, em relação aos personagens negros que influenciaram diretamente na 

história do Brasil. Este trabalho, portanto, deseja refletir sobre esta temática e realizar 

                                                           
7 Neste texto, este termo assumirá a perspectiva com base no Parecer 03/ 2004, que regulamenta a Lei 10. 

639/ 03, ao afirmar que: “... o emprego do termo étnico, na expressão étnico-racial, serve para marcar que 

essas relações tensas devidas a diferenças na cor da pele e traços fisionômicos o são também devido à raiz 

cultural plantada na ancestralidade africana, que difere em visão de mundo, valores e princípios das de 

origem indígena, europeia e asiática”. (CNE, 2004, p. 13) 
8 C.f.:< http://www.geledes.org.br/onde-estao-os-herois-negros-na-historia-brasil/#gs.2ed2xB4> 
9 C.f.: < http://www.geledes.org.br/por-que-os-herois-nunca-sao-negros/#gs.uByBRJM> 
10 C.f.:< https://www.youtube.com/watch?v=d0iq0vcvKS4> 
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uma breve análise destas “ausências’, apontando possíveis motivos e sugerindo ações, 

com base na atividade pedagógica executada e que logo será explicitada. 

 

POR QUE TANTA INVISIBILIZAÇÃO?  

 

 A literatura até então disponibilizada insistia em dar a ideia de um negro 

escravizado pacífico e conformado com sua situação. Outras vozes, então, começaram a 

ecoar, demonstrando o caráter cínico e enganador desta versão, que em nada correspondia 

a essa realidade. Então, onde estavam os negros, frente aos processos de resistência e luta 

pela sua própria liberdade? Encontravam-se apenas nos quilombos, superficialmente 

descritos nos livros escolares? Onde eles estavam quando dos processos políticos, 

econômicos, jurídicos e sociais, na “escrita” da História do Brasil? Eles participaram? Por 

que não vêm como protagonistas, em nosso imaginário? Por que não “aparecem” nas 

inúmeras fontes que são utilizadas como recursos em nosso processo de formação e 

escolarização? Estas e muitas outras questões circundam inquietações e estudos acerca da 

invisibilização. Tais questões, cujo trabalho, aqui, não pretende respondê-las, mas apenas 

aguçá-las, torna-se base para pensar os porquês de tantas aparentes “ausências” no 

processo histórico brasileiro. Elas motivaram estudiosos a escreverem acerca desta 

notável invisibilização e baixa representatividade. 

 Conceição (2012, p.350), em seu artigo “A ideia de África: obstáculo para o 

ensino de história africana no Brasil” vem afirmar, que as representações sobre a África, 

concernentes ao imaginário de diversos grupos sociais brasileiros “estão informadas por 

um profundo silêncio, que só é rompido para trazer à tona registros que se encaixem e 

confirmem conceitos preestabelecidos do africano irracional, primitivo, desumano e sem 

cultura”. Ou seja, expõe a visão desumanizadora e subalternizante que ainda insiste em 

hierarquizar povos e culturas, sob referenciais ainda coloniais. Não seria a oportunização 

acerca dos conhecimentos afro-brasileiros um promissor instrumento de rompimento 

desta ideia sobre a África e afro-brasileiros e, consequentemente, acerca de tudo ao que a 

ela se refere? O ponto de partida para este trabalho poderia, então, ser abordar as 

representações que se tem sobre estes povos e suas origens, a fim de ir além, rompendo 

tais paradigmas? 
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 Já Rocha e Viana (2011, p.115), apontaram, após um levantamento sobre o ensino 

da África, em aulas de História, que 

 

[...] a invisibilização do continente africano, materializado no apagamento da 

história e da cultura do negro na educação formal, antes se dava na forma de 

legislação que impedia o negro ao acesso à cultura formal através de sua 

interdição aos bancos escolares. Hoje, em pleno século XXI, [...] evidenciam a 

sutileza da interdição cultural que ocorre tanto pela via do recurso didático 

utilizado pelo professor, quanto através de suas práticas. 

 

 A análise de tais autores aponta a invisibilização da própria África, indicando 

como fatores determinantes os recursos e as metodologias docentes. Sua análise bate de 

frente num limite que transcende uma atuação docente que colabore para essa 

invisibilização: a sua formação inicial. Estaria este professor habilitado para a 

implementação de uma legislação sem uma devida formação? Voltando ao que nos citou 

Conceição (2012), qual seria a representação da África, para tais docentes? O trabalho de 

Lima (2016), que abordou a inserção da temática étnico-racial no currículo de formação 

inicial, destacou a ausência deste conhecimento no próprio currículo previsto de alguns 

cursos ativos, na cidade do Rio de Janeiro. Fato que, com um levantamento mais 

aprofundado, a nível nacional, seria possível destacar ser esta a realidade curricular no 

país. Como, então, este docente pode dar visibilidade ao que a ele também fora omitido? 

 Além destes, muitos outros autores se dedicam às questões da visibilidade e 

representatividade negras. É uma reflexão ampla e necessária, pois se coloca como base 

para o “entendimento”, ressignificação, apropriação e empoderamento da própria história, 

como instrumento de luta para essa superação. 

 

A PROBLEMÁTICA EM QUESTÃO  

 

 Era um dia comum, em sala de aula. Mais uma aula de Estudos Sociais - que é, no 

plano curricular desta Instituição, a integração das disciplinas Geografia e História, dentre 

outras áreas do conhecimento, como Antropologia e Ciências Sociais. A atividade inicial 

foi pedir que os alunos dissessem nomes de personalidades da História do Brasil que eles 

considerassem importantes, enquanto os mesmos eram registrados num cartaz.  
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Apesar de solicitar nomes de personagens brasileiros, nomes da História Geral de 

outros países também foram citados, como “Albert Einstein”, “Abraham Lincoln”, 

“Jesus”, Adolf Hitler” e outros. Dentre os nomes, personalidades como “Princesa Isabel”, 

“Zumbi dos Palmares”, “Pedro Álvares Cabral” e “Dom Manuel”. Além destes, também 

“Pelé” e “Dilma Roussef”. 

 Ao fazer a tabulação, constatou-se o que mostram os gráficos abaixo: 

 

Gráfico 1. Quantitativo de nomes citados, pelos alunos, de personalidades da História 

 

 

Gráfico 2. Quantitativo de personalidades da História brancos e negros citados.11 

 

 

Nota-se que, dos vinte e cinco nomes mencionados, dezesseis eram nomes de 

homens, nove de mulheres e apenas seis foram de negros, entre os nomes das 

                                                           
11 Um dos nomes citados é o de Jesus Cristo. Apesar dos insistentes registros de imagem, retratando-o 

branco, optei por relacioná-lo na lista dos negros, com base em estudos em andamento acerca desta questão. 

C.f.: 

<https://www.google.com.br/search?q=jesus+era+branco+ou+negro%3F&gws_rd=cr&ei=RyiBWKjDLI

SOwgTmvoGwBQ>. 

NOMES DE PERSONALIDADES DA HISTÓRIA

Homens Mulheres

BRANCOS E NEGROS CITADOS

BRANCOS NEGROS
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personalidades destacadas por estes alunos. A constatação aguçou um debate, em sala de 

aula, a partir do qual levantaram-se indagações e até mesmo algumas hipóteses, por parte 

dos estudantes, que foram registradas, da maneira que expressaram, à medida que 

falavam. 

 Por que tantos nomes de homens aparecem nesta lista? Por que tantos homens e 

tão poucas mulheres e negros? Eles disseram que é porque “as mulheres só cuidavam das 

coisas de casa”.  Ao indagar acerca desta visibilidade branca e de gênero masculino, a 

primeira reação foi a explanação de um olhar naturalizado sobre esta constatação, pelos 

alunos. Alguns deles afirmaram que “os que estão na lista é porque são ‘os’ importantes 

mesmo”. Por isso, para eles, os homens foram os mais citados. Além disso, apontaram 

que “quem conquistava mais eram mesmo homens” e que “nós conhecemos mais homens 

do que mulheres e negros na história”. Para eles, eram os “homens quem revolucionavam 

a história”, eles eram “mais valorizados” ou até mesmo que era porque “tinha mais 

homens do que mulheres no mundo”. 

Por que nós nos lembramos de tantos personagens brancos e tão poucos negros, 

com este obtendo um pouco mais do que vinte por cento do quantitativo geral? Para os 

estudantes, “os negros eram sem oportunidades” e que “mulheres e negros não tinham 

tantos direitos”. Conclusão esta que já demonstra uma esperança, no sentido de mudança, 

em que a noção de que “somos todos iguais” pode estar sendo questionada. 

Após o registro, as hipóteses foram problematizadas, a fim de despertar um 

movimento de desnaturalização à imposição do registro histórico que privilegia homens, 

em detrimento da atuação de mulheres, dentre estes tão poucos negros. Para Boschi (2007, 

p.20),  

 

[...] é cada vez mais necessário refletir sobre o que se aprende. É só pela reflexão 

que podemos ter clareza e discernimento para formular nossas próprias respostas 

aos desafios da atualidade, auxiliados pelas ferramentas que a História nos 

oferece. Em outras palavras, as informações que chegam até nós, não podem ser 

assimiladas de forma passiva, mas devem ser filtradas por nosso senso crítico. 

Afinal, nunca é demais insistir: o conhecimento não é algo pronto e acabado, mas 

um processo que permanece em transformação. 

 

 

Frente a esta afirmação, percebe-se que as hipóteses levantadas pelos alunos 

demonstram a necessidade desta criticidade, desestabilizando a história até então 
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estabelecida e, para eles, “naturalmente” consolidada.  Assim como a história já escrita 

precisa ser refletida, é necessário salientar também que a ausência desta mesma história 

não significa que fatos não ocorreram, mas que tão somente podem não ter sido 

registrados. A ausência de registro histórico, portanto, também não pode induzir à 

conclusão da ausência de fatos históricos ou da omissão destes mesmo agentes, 

invisibilizados há séculos, na transmissão histórica, ao longo das gerações. 

Como parte continuada desta prática pedagógica, os estudantes pesquisaram sobre 

a vida e os feitos de vários negros da história, selecionados após breve pesquisa da 

professora e sorteado entre os alunos; obtendo, assim, um conhecimento mais ampliado 

acerca destes e a oportunização de adentrar num contato com aprendizados até então 

omitidos, mistificados ou até mesmo desvalorizados. Os próprios alunos desejaram fazê-

lo e puderam socializar os conhecimentos construídos. Porém, os detalhes desta 

continuidade, não serão aqui abordadas. 

 Para analisar e discutir os dados apresentados, frente aos apontamentos dos 

alunos, buscarei em autores como Boschi (2007) considerações para discutir questões 

acerca da construção do “heroi histórico”, em diálogo com Silva (1991, 2010), que 

desenvolve sua abordagem referindo-se aos livros didáticos.  

 

PARA ALÉM DE ZUMBI DOS PALMARES ï A ñCONSTRU¢ëOò DE UM 

HEROI E ALGUMAS REPRESENTAÇÕES DO NEGRO 

 

 Antes mesmo de elaborar a lista e, após ouvir dos alunos que “heroi negro da 

história do Brasil seria”, segundo a lembrança deles, somente “Zumbi”, foi preciso 

problematizar como se chegou nessa “naturalização”. Nesta perspectiva, Boschi (2007, 

p.14) aponta que 

 

é preciso desconfiar de um passado que vem “arrumado”, bem apresentado, que 

nos convence facilmente e nos aparece como “a verdadeira” história do 

acontecido. O passado não fala por si só [...] É marcado por experiências atuais 

[...] as imagens do passado, transmitidas por diferentes veículos de comunicação, 

da mesma forma que podem nos esclarecer e nos ajudar a compreender melhor 

nossa realidade, também podem nos iludir.  
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 Não há como referenciar-se às personalidades históricas, sem lembrarmo-nos de 

que a História em si é construída, significada, selecionada e propagada por outros homens, 

muitas vezes conduzidos por perspectivas de poder e dominação, ao longo dos séculos. 

Ainda para Boschi (2007, p.52), por exemplo: 

 

no Egito Antigo, por meio de comemorações cívicas e da exaltação de 

determinados fatos e personagens, a História servia para justificar e manter o 

poder dos faraós, sempre afinada com o interesse das classes dominantes. Ao 

glorificar feitos e herois, as celebrações patrióticas buscam incutir e perpetuar no 

bojo da coletividade a visão do grupo que detém o poder. Daí o caráter 

marcadamente conservador dos festejos: seu foco de interesse é sempre o 

passado, nunca o presente. (grifo nosso) 

 

 Ao observar, por exemplo, as datas comemorativas e os personagens em destaque, 

em nosso calendário brasileiro - e até mesmo determinando nossos feriados - nota-se a 

forte presença “branca” e dos que sempre detiveram o poder, a partir de fatos que são 

propositadamente lembrados, com vistas a reproduzir a história incansavelmente repetida, 

ao longo dos séculos. Vê-se que “o perfil do herói é modelado e reforçado pelos 

detentores do poder, que o transformam em parâmetro a ser seguido e reverenciado” 

(Boschi, 2007, p.54).  

Ao observar a História do Brasil, percebe-se a exaltação dos mesmos personagens, 

com ênfase na mesma versão histórica, mantendo seus “ícones” como inabaláveis e 

essenciais partícipes deste processo.  

 Tomando como base de que “[...] não há pessoas predestinadas a papeis especiais 

no palco da História (Boschi, 2007, p. 53) e, com o intuito de visibilizar outros atores que 

em muito colaboraram ao desenvolvimento do país, vê-se o quanto é necessário 

questionar e ressignificar as “participações” históricas destes mesmos “heróis”, 

destacados cotidianamente. Na realidade, “[...] os heróis nem sabem que vão virar heróis. 

A condição heroica é sempre atribuída depois – e com propósitos definidos, como a 

legitimação de um novo regime ou a valorização de determinados grupos sociais” 

(Boschi, 2007, p. 54).  

Com base nisso, o negro jamais vivenciou esse “privilégio”, pois suas atuações 

históricas foram predominantemente retratadas sob condições de escravização, 

subalternização, misérias e sofrimentos. Porém, sabe-se que sua história não se limita a 
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isso. Há outras histórias a serem contadas e conhecidas. A propagação de uma história 

única vem mudando, pois as histórias de luta, de conquistas científicas, de conhecimentos 

que determinaram tantos fatos históricos têm sido “descobertas”. A prática pedagógica 

exposta neste mesmo artigo é uma prova significativa disto. A Lei 10.639/2003 veio 

colaborar de maneira decisiva para o desenvolvimento de conhecimentos mais 

fundamentados acerca dos personagens negros da História, sua ancestralidade, cultura, 

tecnologias próprias de seu povo, diversificados conhecimentos etc. 

 Diante desta construção, necessário se faz indagar: como têm sido representados 

estes negros, nos mais diferentes espaços? E, no âmbito escolar, que foi a motivação deste 

artigo, como eles têm sido retratados nos livros didáticos?  

Sabe-se que as “mil formas de fazer o negro odiar a sua própria cor são veiculadas 

diuturna, cotidianamente e habilmente dissimuladas” (Silva, 2010, p.56). Basta ligar a 

televisão e fica nítido, sob a visão insistentemente retratada, quem é o patrão e o 

empregado, quem é a mãe ou a babá, quem mora na mansão ou nas simples casas da 

comunidade – dentre outros.  

O livro didático, este instrumento de trabalho docente, ainda é “dirigido para um 

segmento branco e de classe média, reforçando o outro – o branco – como único 

representante da humanidade, com funções e papeis diversificados na sociedade, belo, 

puro e inteligente” (Silva, 1997, p.34). A escola ainda fortalece este paradigma “único” 

quando apresenta apenas uma versão histórica sobre os fatos – determinando como 

“heróis” os brancos, e como os “passivos” ou “inimigos”, os negros. 

Como continuidade do processo de resistência negra, é preciso ressaltar que há 

muitas mudanças, em vários âmbitos, ocorrendo em nossa sociedade, nos quais o negro 

tem conquistado seus espaços e tem-se empoderado cada vez mais de sua identidade e 

ancestralidade. Conforme afirma Boschi (2007, p.66), “outros grupos excluídos têm se 

conscientizado e desenvolvido ações para (re)assumir seu papel de sujeitos da História”.  

A valorização ao protagonismo negro contribui para a consolidação destes 

processos, confirmando o que nos diz Pereira (2012, p.17), ao afirmar que “conhecer as 

origens é fundamental para a ampliação da consciência social e histórica do povo 

brasileiro”. Basta um superficial olhar sobre os vários grupos, iniciativas e até mesmo 
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políticas públicas, conquistadas com muito suor, que colaboram, dia após dia, nestes 

processos. 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

 Como docente, ao me deparar com uma lista nominal de personagens da história 

que merecem destaque, a partir das falas dos estudantes – cujos nomes refletiram a 

maioria homens e quantidade pequena de negros – foi necessário agir, pedagogicamente, 

a fim de iniciar um processo de desconstrução e desnaturalizar a “história”, até então 

conhecida. A baixa quantidade de nomes de negros, bem como os motivos citados pelos 

estudantes para justificar esse quantitativo, vieram confirmar a urgência à implementação 

da Lei 10.639/ 2003, que determina o ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana, tornando-se um instrumento para “alimentar o orgulho de ser negro” (Pereira, 

2012, p.17), desde que seja implementada “sem idealizações (...) estigmas e preconceitos 

que a têm marcado” (Idem); cuja aplicabilidade real vem corresponder à necessidade de 

aprofundar conhecimentos acerca da essencial participação do negro, através de seus 

incontáveis personagens, na História do Brasil. 

Porém, ao lidar com conhecimentos cheios de estereotipações, construídas ao 

longo dos séculos, que estigmatizou o negro a uma posição limitadamente escravagista 

ou subalternizada, notadamente para atender interesses à dominação; antes mesmo de 

conhecer a sua história e cultura, é preciso promover diálogos e reflexões que 

desconstruam tais representações negativas e abram caminhos para o interesse e 

acolhimento por esse novo conhecimento.  

O preconceito – que significa “julgar antes de conhecer” – necessita dar lugar 

apenas ao “conhecer”, se possível, com base na versão contada pelo próprio negro. É 

preciso encarar a questão racial no cotidiano. Não há, por exemplo, como “resolver só 

depois” a agressão sofrida por uma menina que se vê comparada a uma outra de cabelo 

liso – padrão hegemonicamente eurocêntrico – a partir do qual seus cabelos são postos 

sob parâmetros de “feio”, “duro” ou “ruim”, com base numa dicotomia imposta por 

pensamentos que hierarquizam e impõem padrões de beleza! Não dá para continuar 

reproduzindo, normatizando ou normalizando a história do negro apenas sob a 

perspectiva escravagista e de subalternização! Não dá para continuar elaborando teorias 
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e atividades práticas sob a égide da hegemonia europeia, como único referencial de 

“belo”, de “nobre”, de “civilizado”, cujo destaque é dado às figuras brancas e, quando os 

negros são expostos, ainda sofrem as estigmatizações e estereotipações. Enfim, a 

necessidade de “tocar nessa ferida” já “passou da hora”. A necessidade do negro em ver-

se fielmente representado, visibilizado e valorizado é imediata. Oportunizar atividades 

que cumpram este papel de ouvir novas vozes e novas versões que destacam e valorizam 

a cultura africana e afro-brasileira contribuem para as ressignificações das representações 

até então construídas. 

A invisibilização do negro na História Oficial, até então, cumpriu o seu papel. 

Porém, é indispensável que tal fase seja superada e a promoção dos conhecimentos acerca 

desta temática seja expandida e promovida a todos, a partir dos meios pelos quais toda a 

sociedade tem acesso: currículo escolar, exposição midiática, políticas públicas, novos 

espaços de atuação em que o negro se faça protagonista e não mais coadjuvante – dentre 

outros. Desnaturalizar, portanto, é o primeiro passo à promoção eficaz destes 

conhecimentos. E utilizo-me do termo “desnaturalizar” como afronta mesmo à forma 

como se “olha” o negro em nossa sociedade, em que, assim como é “natural” nascer uma 

planta após lançada sua semente, o “natural” é vê-lo em espaços marginalizados, 

profissões de subalternização, o não acesso à educação de qualidade, o alto índice de 

sujeitos negros ocupando os presídios etc. É imprescindível que isso seja constantemente 

questionado e superado, pois em nada há de natural nisso, mas sim muito de construções 

profundamente intencionadas, com vistas à implementação e reprodução do poder dos 

ditos dominantes. 

Quanto à motivação deste artigo – uma prática pedagógica – é preciso repensar e 

rever os inúmeros currículos de formação docente – que é aquele que estará sujeito a 

tantas imprevisíveis situações de discriminação, em sala; bem como os currículos 

escolares. Estaria o docente preparado para esta mediação? Segundo Perrenoud (2002, 

p.176),  

 

a principal ferramenta de trabalho do professor é sua pessoa, sua cultura, a relação 

que instaura com os alunos, individual ou coletivamente. Mesmo que a formação 

esteja centrada nos saberes, na didática, na avaliação, na gestão de classe e nas 

tecnologias, nunca deve esquecer a pessoa do professor. 
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Como bem nos lembra Perrenoud, esta formação necessita desestabilizar, em 

primeiro lugar, as representações deste mesmo docente, a fim de que este possa valorizar 

e ser ativo na implementação destes conhecimentos.  

É fato, portanto, que a regulamentação da Lei 10.639/2003 não garante um ensino 

que cumpra seu objetivo de desconstrução e abertura a “uma outra versão da história”, 

sob a “ótica do negro”, mas já é um passo importante ao desenvolvimento deste ensino e 

um forte referencial ao desenvolvimento de políticas públicas, formação e atuação.  É 

urgente a sua implementação! 

Que se cumpra! 
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